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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE DROGA CONJUGADA
COM AS CIRCUNSTÂNCIAS DA APREENSÃO. DEDICAÇÃO A ATIIVIDADES
CRIMINOSAS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO.
INCABÍVEL NA VIA ESTREITA DO . AGRAVO DESPROVIDO.HABEAS CORPUS

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus, mantendo a condenação por tráfico de drogas e afastando a aplicação
da minorante do tráfico privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de drogas apreendidas
e as circunstâncias da apreensão justificam o afastamento da minorante do tráfico
privilegiado, mesmo diante da primariedade e bons antecedentes do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou
revisão criminal, conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça
e pelo Supremo Tribunal Federal.
4. A causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, exige,
cumulativamente, que o réu seja primário, de bons antecedentes, não se dedique a
atividades criminosas e não integre organização criminosa.
5. No caso em exame, o afastamento da causa de diminuição foi devidamente
fundamentado na quantidade significativa de drogas apreendidas e nas circunstâncias
da apreensão.
6. Alterar o entendimento das instâncias ordinárias demandaria revolvimento fático-
probatório, o que é incompatível com a via do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade de drogas e as circunstâncias da apreensão
podem justificar o afastamento da minorante do tráfico privilegiado, mesmo diante da
primariedade e bons antecedentes do réu. 2. O habeas corpus não é substitutivo de
recurso próprio ou revisão criminal".
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Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; CF/1988, art. 243.

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,Jurisprudência relevante citada: 
DJe 25.8.2020; STJ, AgRg no AREsp 2.921.761/MT, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10.6.2025, DJEN 17.6.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus, mantendo a condenação por tráfico de drogas e afastando a aplicação
da minorante do tráfico privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de drogas apreendidas
e as circunstâncias da apreensão justificam o afastamento da minorante do tráfico
privilegiado, mesmo diante da primariedade e bons antecedentes do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou
revisão criminal, conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça
e pelo Supremo Tribunal Federal.

4. A causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, exige,
cumulativamente, que o réu seja primário, de bons antecedentes, não se dedique a
atividades criminosas e não integre organização criminosa.
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5. No caso em exame, o afastamento da causa de diminuição foi devidamente
fundamentado na quantidade significativa de drogas apreendidas e nas circunstâncias
da apreensão.

6. Alterar o entendimento das instâncias ordinárias demandaria revolvimento fático-
probatório, o que é incompatível com a via do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade de drogas e as circunstâncias da apreensão
podem justificar o afastamento da minorante do tráfico privilegiado, mesmo diante da
primariedade e bons antecedentes do réu. 2. O habeas corpus não é substitutivo de
recurso próprio ou revisão criminal".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; CF/1988, art. 243.

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,Jurisprudência relevante citada: 
DJe 25.8.2020; STJ, AgRg no AREsp 2.921.761/MT, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10.6.2025, DJEN 17.6.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEYTON JOSÉ RIBEIRO contra
decisão monocrática que indeferiu liminarmente , pois considerou que ohabeas corpus
afastamento da causa de diminuição de pena prevista no art. 33 §4º da Lei 11.343/06
não se deu, exclusivamente, pela quantidade de drogas apreendidas, mas também por
elementos concretos e idôneos que indicam a habitualidade do agente no comércio
ilícito de entorpecentes.

O agravante alega que foi comprovado que se tratava de réu primário, com
bons antecedentes, e que não se dedicava a atividades criminosas e nem integrava
organização criminosa.  

Repisa que o agravante é primário e "não foi condenado por associação para o
. tráfico de drogas"

Adiciona que a quantidade de drogas apreendida não pode ser óbice
à aplicação do redutor.

Ao final, requer a retratação ou a submissão do presente recurso "à apreciação
.da Douta turma Julgadora, para que seja reformada a decisão"

À fl. 110, não houve retratação e foi determinada a distribuição do presente
agravo. 
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À fl. 118, foi determinado que Ministério Público Federal, no prazo de cinco dias,
se manifestasse sobre o recurso interposto, com fulcro na aplicação analógica do art.
258, , do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.caput

O opinou pelo não provimento do agravo regimental (fls. 120/129).Parquet 
É o relatório.

VOTO

O agravo regimental deve ser conhecido, uma vez que foram preenchidos os
pressupostos de admissibilidade recursal, dentre eles, a tempestividade.

A insurgência se dá quanto ao indeferimento da minorante prevista no art. 33 §
4º da Lei 11.343/06.

Ocorre que, quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida por seus
próprios fundamentos, :in verbis

 
"Cuida-se de impetrado em favor deHabeas Corpus 

CLEYTON JOSE RIBEIRO em que se aponta como ato
coator o acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA assim ementado:

 
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A

SAÚDE PÚBLICA. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES (ART. 33, , DA LEI 11.343/06).CAPUT
RECURSO DEFENSIVO. PRETENDIDA APLICAÇÃO DA
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA CONTIDA NO ART.
33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/06. INVIABILIDADE.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS
COMPROVADA. PRETENDIDA RESTITUIÇÃO DO
VEÍCULO APREENDIDO NO MOMENTO DA PRISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. AUTOMÓVEL UTILIZADO PARA
PRÁTICA CRIMINOSA. PERDIMENTO DO BEM
CORRETAMENTE APLICADO EM OBSERVÂNCIA AO
ART. 63 DA LEI N. 11.343/06 E ART. 243 DA CF.
SENTENÇA INALTERADA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.

 
Consta dos autos que o paciente foi condenado à

pena de 05 (cinco) anos de reclusão e multa, no regime
semiaberto, pela prática do crime previsto no artigo 33, 

, da Lei n. 11.343/2006.caput
Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência

de constrangimento ilegal, uma vez que estão presentes os
requisitos para a incidência da minorante do tráfico
privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei de
Drogas, porquanto a quantidade de droga, por si só, não
constitui fundamento idôneo para afastar a benesse, pois
não se presta a demonstrar a habitualidade delitiva.

Ademais, argui que a participação do acusado se
resumiu à conduta de "mula" do tráfico.

Requer, em suma, o reconhecimento do tráfico
privilegiado e a alteração do regime inicial de cumprimento
da pena.

É o .relatório
 

.Decido
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A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n.
535.063/SP, firmou o entendimento de que não cabe 

 substitutivo de recurso próprio, impondo-seHabeas Corpus
o não conhecimento da impetração, salvo quando
constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado
(Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a
fim de verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a
concessão do de ofício.writ 

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão
impugnado a seguinte fundamentação para afastar a
minorante do tráfico privilegiado:

 
No caso em análise, consoante se extrai das provas

contidas nos autos, verifica-se que o apelante não
preenche os requisitos ensejadores da referida causa
especial de diminuição de pena, consoante bem
consignado na sentença:

 
Ainda que os Acusados CLEYTON e RODRIGO, ao

que se sabe, não integrem organização criminosa, tenho
que o tráfico não foi um acontecimento pontual em suas
vidas antes da prisão em flagrante, eis que conforme
apurado nos autos, o transporte em longa distância de
quantia considerável de drogas pelos Réus (5 kg) era
conduta reiterada e utilizada como fonte de renda.

Não obstante, verifica-se em desfavor do réu
RODRIGO a presença de reincidência criminosa específica
(e. 7 do APF), o que inviabiliza a benesse pleiteada.

Logo, torna-se inviável a concessão da causa
especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33
da Lei de Drogas ao agente que não preenche os
requisitos cumulativos do citado dispositivo, notadamente
quando a quantidade de drogas e as circunstâncias da
abordagem dão conta da dedicação criminosa.

Assim, tenho como devidamente evidenciada a
dedicação à atividade proscrita, o que obsta a concessão
do privilégio aos Acusados (85.1).

 
A habitualidade do recorrente no comércio espúrio

evidencia-se também da quantidade e variedade de
entorpecentes apreendidos, como bem apontado nas
contrarrazões:

 
[...] diante da quantidade de entorpecente

apreendida, cerca de 4.922,7 gramas, não restam dúvidas
de que a droga seria comercializada na região, conforme
Laudo Pericial n. 2024.15.00523.24.003-44. Referidos
elementos de prova, como dito, apontam que o apelante se
dedicavam à atividade criminosa, impossibilitando a
concessão do benefício em razão do não preenchimento
de um dos requisitos constantes na Lei n. 11.343/2006.

A quantidade apreendida com os réus, o transporte
de uma quantidade considerável de droga em longas
distâncias era uma prática recorrente e utilizada como
fonte de renda, sendo, em verdade, exercido um
verdadeiro mercado dos entorpecentes na cidade (14.1).

 
Assim, considerando a quantidade de drogas

transportada, aliada ao fato de que havia monitoramento
prévio por parte da DIC de Criciúma, não há dúvidas da
dedicação do apelante a atividades criminosas, pelo que
restam mantidas as penas e prejudicada a análise do
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pedido sucessivo de adequação do regime prisional (fls. 88-
89).

 
A aplicação da minorante do tráfico privilegiado

pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos:
a) seja primário;  b) tenha bons antecedentes; c) não se
dedique a atividades criminosas e; d) não integre

. Isso porque a razão de ser daorganização criminosa
causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir com menor
rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que
não faz do tráfico de drogas o seu meio de vida.

Por outro lado, segundo a jurisprudência firmada
nesta Corte, tal benesse não pode ser afastada
unicamente com base na quantidade, natureza e variedade
de drogas apreendidas, que só podem ser consideradas
para concluir pela dedicação a atividades criminosas se
conjugadas com outras circunstâncias do caso concreto
(REsp n. 1.887.511/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro João
Otávio de Noronha, DJe de 1º.7.2021 e HC n. 725.534/SP,
Terceira Seção, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de
27.4.2022), sendo também vedada a utilização de
inquéritos ou ações penais em curso para impedir a sua
aplicação (Tema Repetitivo n. 1.139). Ademais, também
não podem ser consideradas para tal fim as condenações
transitadas em julgado relacionadas a fatos posteriores
àquele que está sendo objeto do processo (AgRg no
AREsp n. 2.107.531/GO, Rel. Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, DJe de 22.3.2024 e AgRg no AREsp n.
2.466.430/RS, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, DJe de 27.5.2024). 

A dedicação à atividade criminosa, por sua vez,
pode ser demonstrada por elementos concretos
concernentes: a) à apreensão de petrechos típicos do
tráfico como balança de precisão; embalagens
plásticas; eppendorfs; tesouras; ou de dinheiro em notas
trocadas ou anotações típicas do tráfico; b) às
circunstâncias do caso concreto, como a forma de
fracionamento e acondicionamento dos entorpecentes; c)
ao  indicativo de profissionalismo, como amodus operandi
utilização de subterfúgios para ocultação da droga em seu
transporte; d) à existência de denúncias prévias sobre a
traficância,  de prévia investigação, de prova oral ou de
mensagens em aparelhos celulares demonstrando a
prática do delito com habitualidade; e) à confissão do
acusado de que exercia a atividade ilícita com
habitualidade; f) à  condenação do agente por outro crime,
concomitantemente com o tráfico de drogas, ou a prática
do crime no contexto de apreensão de arma de fogo; g) a
participação de menor no crime. Nesse sentido, vale citar
os seguintes precedentes desta Corte: AgRg no HC n.
885.520/MS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
DJe de 26.6.2024; AgRg no HC n. 901.583/SP, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
de 15.5.2024; AgRg no HC n. 893.029/SP, Rel. Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 23.4.2024;
AgRg no HC n. 785.911/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 899.198/SC, Rel.
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de
16.5.2024; AgRg no HC n. 877.618/SP, Rel. Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 20.3.2024; AgRg no
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AREsp n. 2.417.079/MS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe de 14.6.2024; AgRg no HC n. 884.895
/MS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 843.671/MS,
Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de
18.4.2024; AgRg no HC n. 843.670/SP, Rel. Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, DJe de 21.3.2024; AgRg no AREsp n.
2.211.050/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
DJe de 8.3.2024; AgRg no AREsp n. 2.408.166/ES, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
de 13.11.2023; AgRg no HC n. 873.748/SP, Rel. Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg
no HC n. 895.758/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma,  DJe de 24.4.2024; AgRg no HC
n. 866.254/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 19.12.2023; AgRg no HC n. 855.837
/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe de 30.10.2023; AgRg no AREsp n. 2.459.777
/RN, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma,  DJe de
16.8.2024; AgRg no HC n. 870.658/RS, Rel. Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma,  DJe de 15.5.2024; AgRg no
HC n. 848.766/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma,  DJe de 19.4.2024; AgRg no HC n. 841.876
/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe
de 18.4.2024; AgRg no HC n. 907.938/PR, Rel. Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 23.8.2024; AgRg
no HC n. 951.050/SP, Rel. Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, DJEN de 17.12.2024.  

Além disso, a condenação pela prática do crime de
associação para o tráfico, previsto no art. 35 da Lei n.
11.343/2006, é suficiente para afastar a causa de
diminuição de pena relativa ao tráfico privilegiado pois
também evidencia a dedicação do agente à atividade
criminosa (AgRg no HC n. 892.312/SP, Rel. Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 20.6.2024; AgRg
nos EDcl no HC n. 862.557/SP, Rel. Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe de 13.6.2024).

Por fim, a configuração da reincidência, específica
ou não, ou de maus antecedentes também impede o
reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por ausência do
cumprimento de seus requisitos legais, sendo que pode ser
considerada para tal fim a condenação definitiva por crime
anterior à prática delitiva, ainda que seu trânsito em
julgado seja posterior à ela (AgRg no HC n. 913.019/PR,
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de
1.7.2024; AgRg no HC n. 883.914/MG, Rel. Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de
23.5.2024; AgRg no HC n. 892.275/SP, Rel. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
18.3.2024; AgRg no HC n. 802.549/SP, Rel. Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, DJe de 17.8.2023). O mesmo ocorre quando
há registro de atos infracionais, especialmente os análogos
ao tráfico de drogas, desde que apresentem conexão
temporal com o delito que está sendo objeto do processo
(EDcl nos EREsp n. 1.916.596/SP, Rel. Ministra Laurita
Vaz, Terceira Seção, DJe de 30.11.2021). 

Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da
jurisprudência do STJ, pois não foi salientada unicamente
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a quantidade de drogas apreendida para o afastamento da
minorante do tráfico privilegiado, conforme se extrai do
trecho do acórdão supratranscrito, sendo
destacados outros elementos concretos e idôneos que
indicam a habitualidade do agente no comércio ilícito de
entorpecentes.

Ademais, torna-se inviável a modificação do
acórdão impugnado pois, para concluir em sentido diverso,
seria necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-
probatório, providência inadmissível na via estreita do 

 (AgRg no HC n. 808.995/MG, Rel. Ministrahabeas corpus
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg
no HC n. 900.210/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, DJe de 19.6.2024).

Por fim, mantida a sanção penal,
fica prejudicado o pedido de alteração do regime inicial de
cumprimento da pena. 

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há
manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de
ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c
/c o art. 210, ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o

."presente Habeas Corpus
 

Entretanto, ante os argumentos apresentados, vejamos.
O acórdão, que negou provimento ao recurso defensivo, declinou os seguintes

fundamentos:
 

“(...) Sabe-se que a pretensão legislativa, ao
disciplinar referida causa especial de diminuição de pena,
foi no sentido de privilegiar aquele que por uma única vez
praticou o comércio ilícito de entorpecentes.

Isto é, diferencia o criminoso eventual - aquele que
eventualmente comete crimes -, do criminoso profissional
ou habitual - aquele que retira da prática delitiva o seu
meio de vida.

Ou seja, “o pressuposto previsto em lei da não
dedicação a atividades criminosas refere-se aos casos em
que o crime de tráfico de drogas seja uma evento isolado
na vida do acusado” (LIMA, Renato Brasileiro de.
Legislação criminal especial comentada. volume único. 4.
ed. rev., ampl. e atual. Salvador: JusPodivm, 2016. p. 757).

No caso em análise, consoante se extrai das provas
contidas nos autos, verifica-se que o apelante não
preenche os requisitos ensejadores da referida causa
especial de diminuição de pena, consoante bem
consignado na sentença:

Ainda que os Acusados CLEYTON e RODRIGO, ao
que se sabe, não integrem organização criminosa, tenho
que o tráfico não foi um acontecimento pontual em suas
vidas antes da prisão em flagrante, eis que conforme
apurado nos autos, o transporte em longa distância de
quantia considerável de drogas pelos Réus (5 kg) era
conduta reiterada e utilizada como fonte de renda.

Não obstante, verifica-se em desfavor do réu
RODRIGO a presença de reincidência criminosa específica
(e. 7 do APF), o que inviabiliza a benesse pleiteada.

Logo, torna-se inviável a concessão da causa
especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33
da Lei de Drogas ao agente que não preenche os
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requisitos cumulativos do citado dispositivo, notadamente
quando a quantidade de drogas e as circunstâncias da
abordagem dão conta da dedicação criminosa.

Assim, tenho como devidamente evidenciada a
dedicação à atividade proscrita, o que obsta a concessão
do privilégio aos Acusados (85.1).

A habitualidade do recorrente no comércio espúrio
evidencia-se também da quantidade e variedade de
entorpecentes apreendidos, como bem apontado nas
contrarrazões: [...] diante da quantidade de entorpecente
apreendida, cerca de 4.922,7 gramas, não restam dúvidas
de que a droga seria comercializada na região, conforme
Laudo Pericial n. 2024.15.00523.24.003-44. Referidos
elementos de prova, como dito, apontam que o apelante se
dedicavam à atividade criminosa, impossibilitando a
concessão do benefício em razão do não preenchimento
de um dos requisitos constantes na Lei n. 11.343/2006.

A quantidade apreendida com os réus, o transporte
de uma quantidade considerável de droga em longas
distâncias era uma prática recorrente e utilizada como
fonte de renda, sendo, em verdade, exercido um
verdadeiro mercado dos entorpecentes na cidade (14.1).

Assim, considerando a quantidade de drogas
transportada, aliada ao fato de que havia monitoramento
prévio por parte da DIC de Criciúma, não há dúvidas da
dedicação do apelante a atividades criminosas, pelo que
restam mantidas as penas e prejudicada a análise do
pedido sucessivo de adequação do regime prisional. (...)”.

 
Ora, não se apresenta ilegalidade patente na conclusão aposta pelas Instâncias

ordinárias, nos julgados guerreados.
Não obstante a primariedade do agravante, restou comprovado, nos autos, que

realmente fazia jus à benesse em voga.
Enfatize-se que, se a elevada quantidade de droga (5 tabletes de maconha,

com peso aproximadamente de 4.922,7g), por um lado, não pode ser utilizada como
fundamento, por si só, para afastar a incidência da causa de diminuição de pena
prevista no art. 33 da Lei 11.343/06, por outro, não pode ser, simplesmente, ignorada.

Ocorre que, para além da grande quantidade de entorpecente apreendido, a
manutenção do afastamento do redutor do tráfico privilegiado se dera pelas
“circunstâncias da apreensão (monitoramento prévio por parte da DIC de Criciúma
/SC)”, a configurem prova suficiente de sua dedicação do agravante ao comércio ilícito.

Restou consignado nos autos que "em razão das informações repassadas, a
equipe da DIC de Videira fez o acompanhamento dos indivíduos, realizando a
abordagem do veículo conduzido pelos Réus quando passavam pela cidade de
Tangará, encontrando a quantia de 5 Kg de substância análoga à maconha, que
estavam escondidos atrás do banco do motorista”. Além do que: “diante da quantidade
de entorpecente apreendida, cerca de 4.922,7 gramas, não restam dúvidas de que a
droga seria comercializada na região, conforme Laudo Pericial n.
2024.15.00523.24.003-44. Referidos elementos de prova, como dito, apontam que o
apelante se dedicavam à atividade criminosa, impossibilitando a concessão do
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benefício em razão do não preenchimento de um dos requisitos constantes na Lei n.
.11.343/2006”

Como se denota dos fundamentos acima citados, as instâncias ordinárias, com
base nas provas amealhada aos autos, afastaram a minorante referente ao tráfico
privilegiada devido às circunstâncias da apreensão conjugada com todo o contexto
fático jurídico desenhado na instrução probatória.

Portanto, verifica-se que os fundamentos utilizados pela Corte de origem para
não aplicar o referido redutor ao caso concreto estão em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal, na medida em que dizem respeito à dedicação
do agravante à atividade criminosa (tráfico de drogas), o que justifica o afastamento da
redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Assim, para se acolher a tese de que o agravante não se dedica a atividade
criminosa, a fim de fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, como requer a
parte recorrente, imprescindível o reexame das provas, procedimento sabidamente
inviável na via estreita do .habeas corpus

Sobre a temática, referencio os precedentes desta Corte Superior de Justiça:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
BENEFÍCIO DO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
NÃO INCIDÊNCIA. ELEMENTOS CONCRETOS.
QUANTIDADE DE DROGAS E DEMAIS
CIRCUNSTÂNCIAS. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA

 SÚMULA 7/STJ. REGIME MAISFÁTICO-PROBATÓRIA.
GRAVOSO PARA O CUMPRIMENTO DA PENA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO
PROVIDO.

1. A questão da ausência de provas acerca do
conhecimento da acusada da existência de droga não foi
levantada no recurso especial, apenas no presente agravo
regimental, tratando-se de inovação recursal.

2. Para aplicação da causa de diminuição de pena
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve
preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais,
quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se
dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias
do caso concreto.

3. In casu, a Corte de origem manteve afastado o
redutor do tráfico privilegiado, por entender que as
circunstâncias do delito e as provas colhidas nos autos
denotam a habitualidade delitiva da envolvida e seu
envolvimento com grupo criminoso, visto que foi flagrada
realizando o transporte de 68,75kg de cocaína da cidade
de Cuiabá/MS para Barra do Garça/MS, fazendo uso de
veículo previamente modificado e admitido que receberia o
valor de R$ 7.000,00 pelo serviço. Portanto, pela leitura do
trecho acima, verifica-se que os fundamentos utilizados
pela Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao
caso concreto estão em consonância com a jurisprudência
deste Superior Tribunal, na medida em que dizem respeito
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à dedicação da agravante à atividade criminosa (tráfico de
drogas), o que justifica o afastamento da redutora do art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Assim, para se acolher a
tese de que ela não se dedica a atividade criminosa, para
fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, como
requer a parte recorrente, imprescindível o reexame das
provas, procedimento sabidamente inviável na instância
especial. Inafastável a incidência da Súmula n. 7/STJ.

4. No tocante ao regime de cumprimento de pena,
em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "b", do CP, embora
estabelecida a pena definitiva da acusada entre 4 anos e 8
anos de reclusão, houve a apreensão de grande
quantidade de droga (68,75kg de cocaína), de natureza
altamente deletéria, inclusive utilizada na exasperação da
pena-base, fundamento a justificar a manutenção do
regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e,
nessa parte, não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.921.761/MT, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .). (grifos nossos).10/6/2025 17/6/2025
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO
DE DROGAS. AFASTAMENTO DA CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
QUANTIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DA APREENSÃO.
INDÍCIOS DE DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA.
CONCESSÃO DE OFÍCIO NÃO CABÍVEL.

RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Habeas corpus impetrado como substitutivo de

recurso próprio, com o objetivo de aplicar a causa de
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006,
afastada pelas instâncias ordinárias. A condenação do
paciente baseia-se em tráfico de drogas com apreensão de
grande quantidade de entorpecentes e indícios de
envolvimento em atividades criminosas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) a adequação

da via do habeas corpus como substitutivo de recurso
próprio ou revisão criminal; (ii) a possibilidade de aplicar a
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado,
afastada pela análise das circunstâncias concretas da
apreensão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
O habeas corpus não pode ser utilizado como

substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal,
conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal
de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal.

A causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da
Lei nº 11.343/2006, exige, cumulativamente, que o réu seja
primário, de bons antecedentes, não se dedique a
atividades criminosas e não integre organização criminosa.

No caso em exame, o afastamento da causa de
diminuição foi devidamente fundamentado na quantidade
significativa de drogas apreendidas e nas circunstâncias da
apreensão, incluindo o uso de veículo e a presença de
apetrechos utilizados no tráfico, além de uma prévia
investigação policial que indicava a dedicação do paciente
à atividade criminosa.
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A concessão de habeas corpus de ofício só é
cabível em situações de flagrante ilegalidade, o que não se
verifica no presente caso, considerando que o afastamento
do tráfico privilegiado foi embasado em elementos
concretos.

Alterar o entendimento das instâncias ordinárias
demandaria revolvimento fático-probatório, o que é
incompatível com a via do habeas corpus.

Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 930.428/ES, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 11/2/2025
.). (grifos nossos)17/2/2025 .

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. AUSÊNCIA

 REGIME PRISIONALDE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
MAIS SEVERO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão
de relator poderá requerer a apresentação do feito em
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte
Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.

2. O parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006
dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas
poderão ser reduzidas de 1/6 a 2/3, vedada a conversão
em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja
primário, de bons antecedentes, não se dedique às
atividades criminosas nem integre organização criminosa.
Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para
o percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, as circunstâncias da apreensão das drogas
ou da prisão em flagrante podem ser utilizadas na
definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da
incidência da minorante, quando evidenciarem a dedicação
do agente ao tráfico de entorpecentes.

3. No caso, houve fundamentação concreta e
idônea para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada
no modus operandi empregado na execução do crime, em
concurso de agentes, para o transporte de 19, 56 quilos de
maconha, elementos aptos a justificar o afastamento da
redutora do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, pois
demostram envolvimento, naquela oportunidade, com
organização criminosa. Rever esse entendimento
demandaria revolvimento da matéria fático-probatória,
procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a
estreita via do mandamus.

4. Acerca do regime prisional, houve
fundamentação idônea para o recrudescimento do regime
inicial, qual seja, a grande quantidade de drogas
apreendidas.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 907.903/SP, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de .)6/8/2024
(grifos nossos).

 
Assim, as razões trazidas pela defesa em agravo regimental não foram capazes

de ensejar a reforma da decisão agravada, devendo ser esta mantida por seus próprios
fundamentos.
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Ante o exposto, voto pelo conhecimento do agravo regimental e, no mérito, pelo
desprovimento.

É o voto.
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